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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROBERTH VARELO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS (10,17 G DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 244,
DO CPP. PROCEDÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA EM BUSCA
PESSOAL. DILIGÊNCIA LEVADA A EFEITO SEM NENHUM ELEMENTO
OBJETIVO APTO A INDICAR A POSSE DE OBJETOS QUE CONSTITUAM
CORPO DE DELITO. PRECEDENTES DESTA CORTE. EXCLUSÃO DA
PROVA ILÍCITA E DAQUELAS DERIVADAS. ABSOLVIÇÃO QUE SE
IMPÕE. REGIMENTAL. MERO INCONFORMISMO MINISTERIAL.
MANUTENÇÃO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por maioria, negar provimento ao agravo21/08/2025 27/08/2025
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR os Srs. Ministros

Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839887 - AM (2025/0020767-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROBERTH VARELO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS (10,17 G DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 244,
DO CPP. PROCEDÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA EM BUSCA
PESSOAL. DILIGÊNCIA LEVADA A EFEITO SEM NENHUM ELEMENTO
OBJETIVO APTO A INDICAR A POSSE DE OBJETOS QUE CONSTITUAM
CORPO DE DELITO. PRECEDENTES DESTA CORTE. EXCLUSÃO DA
PROVA ILÍCITA E DAQUELAS DERIVADAS. ABSOLVIÇÃO QUE SE
IMPÕE. REGIMENTAL. MERO INCONFORMISMO MINISTERIAL.
MANUTENÇÃO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão monocrática de minha lavra, assim ementada (fl. 404): 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS (10,17 G DE
COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 244, DO CPP. PROCEDÊNCIA. ILICITUDE DA
PROVA OBTIDA EM BUSCA PESSOAL. DILIGÊNCIA LEVADA A EFEITO SEM
NENHUM ELEMENTO OBJETIVO APTO A INDICAR A POSSE DE OBJETOS
QUE CONSTITUAM CORPO DE DELITO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
EXCLUSÃO DA PROVA ILÍCITA E DAQUELAS DERIVADAS. ABSOLVIÇÃO QUE
SE IMPÕE.

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, nos termos do
dispositivo.

Em suas razões, o  afirma que Parquet o contexto fático delineado pela
 (fl. 420).instância ordinária revela a presença de fundada suspeita da prática de ilícito

Sustenta que  a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal considera que há fundadas
razões a justificar a busca pessoal, sem a necessidade de autorização judicial, a
atitude suspeita do paciente que tenta empreender fuga ao avistar a viatura policial,

 (fl. 421).afastando qualquer ilegalidade na obtenção da prova da materialidade delitiva
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Na sua ótica, entender de forma diversa, para desautorizar a busca pessoal
no caso em apreço, é, ao mesmo tempo, outorgar ao imputado demasiada proteção à
intimidade (art. 5º, inciso X, da CF) e afrontar as funções essenciais das Polícias
Militares previstas no art. 144, §5º, da CF, de exercer o policiamento ostensivo e

 (fl. 422).preservar a ordem pública

Insiste em afirmar que, no caso, o acusado foi surpreendido no momento em
que colocava a mão dentro do carro parado em frente a sua residência. Ao visualizar a
viatura, o réu retirou rapidamente a mão de dentro do automóvel e adentrou a casa. A
atitude suspeita do réu, que adotou comportamento nervoso, o horário noturno
avançado e o fato de que local era conhecido pela mercancia ilícita justificaram a

(fl. 422).abordagem policial 

Alega que referidos elementos fáticos foram desconsiderados na decisão
(idem) e pontua que ora agravada eventual entendimento em sentido contrário importa

mitigar as atribuições da Polícia Militar e a validade das provas obtidas em razão da
prisão efetuada, ensejando prejuízos à segurança pública e ao bem-estar da

(fl. 424).comunidade local 

Requer, assim, seja reformada a decisão agravada, com o não provimento
(fl. 424).do recurso especial interposto pela defesa 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua
utilização como forma de expressar a insatisfação do agravante com o oradecisum 
questionado, na tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Como afirmei monocraticamente, a moldura fática delineada no acórdão
atacado permite verificar que a busca pessoal foi efetivada apenas com base em
suposto do recorrente, inexistindo qualquer elemento efetivamentenervosismo 
concreto que indicasse fundada suspeita da posse de algo ilícito (fls. 302/303 – grifo
nosso):

[...]
Em detida análise do feito, conforme depreende-se dos depoimentos

prestados em Juízo pelos agentes policiais, vislumbro que estes afirmaram que 
estavam em patrulhamento de rotina no local dos fatos, quando avistaram o
apelante em comportamento suspeito, tendo especificado que a atitude suspeita
refere-se ao fato de já ser tarde da noite, em um local conhecido pelo alto índice a
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de tráfico de drogas, bem como o apelante colocou a mão dentro do carro que
estava parado em frente a sua residência, e, ao ver a viatura, a puxou rapidamente
de dentro do veículo e retornou para sua residência, o que despertou a curiosidade

, os quais realizaram a abordagem do apelante e ao indagá-lo acercados policiais
de tal atitude suspeita, este informou aos policiais que de fato estava passando
droga e que dentro de sua residência havia mais entorpecentes, destacando que o
recorrente colaborou com a abordagem e informou, ainda, que havia sido demitido
e por isso estava vendendo drogas, levando os policiais até o interior da residência
e mostrando onde estava guardado o entorpecente.

Nessa linha, é cediço que a fundada suspeita é um conceito legal que avalia
as circunstâncias específicas para determinar se há motivos razoáveis de
envolvimento em atividades criminosas. Essa avaliação considera fatores como
comportamento suspeito, informações recebidas e características do indivíduo ou
veículo.

No presente caso, observo que os policiais militares basearam-se em
fundadas suspeitas para realizarem a abordagem no apelante, quais sejam, o fato
de terem avistado o acusado, aparentemente, passando algo para dentro do carro
que estava parado em frente a sua residência, colocando a mão dentro do veículo
e retornando rapidamente para a sua residência após perceber a presença da
viatura, além de que tal ato ocorreu tarde da noite em local conhecido pela

, tendo o próprio acusado confessou para os policiais, no momento datraficância
abordagem, que estava passando droga e que dentro de sua residência haviam
entorpecentes guardados, estando os depoimento dos policiais colhidos em
delegacia e ratificados sob o crivo do contraditório, em total harmonia com os
demais elementos de provas constantes nos autos, merecendo especial
relevância, conforme será exposto adiante.

[...]

Nesse cenário, entendi como ilícita a prova obtida na busca pessoal
analisada no presente caso, bem como aquelas obtidas em busca domiciliar
subsequente, uma vez que derivaram diretamente da primeira.

Ora, por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ), a Sexta Turma desta Corte Superior de25/4/2022
Justiça, por unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de buscas
pessoais e apresentou as seguintes conclusões: a) exige-se, em termos de standard
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de
fundada suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com
a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na posse de
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito,

b) entretanto, a normativaevidenciando-se a urgência de se executar a diligência; 
constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É
preciso, também, que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou
papéis que constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da
medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em
salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas
em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação
específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de
uma infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como
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"rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação

c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fontecorrelata; 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas,
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa,
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa,
não preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do

d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – independentemente daCPP; 
quantidade – após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o
elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da diligência.
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a
mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo,
justifique a medida; e e) A violação dessas regras e condições legais para busca
pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como
das demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de
eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a

 (AgRg no HC n. 862.522/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,diligência
DJe  – grifo nosso).3/7/2024

Do mesmo modo, a Quinta Turma já decidiu que a busca pessoal sem
fundadas razões é ilegal e contamina as provas colhidas, justificando a absolvição
(AgRg no HC n. 957.297/AM, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 

 – grifo nosso).10/3/2025

No mesmo sentido, confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE AMPARADO EM
ELEMENTOS SUBJETIVOS. ILEGALIDADE POR ILICITUDE DAS PROVAS.
ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à realização de
busca pessoal, o próprio § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a
presença de fundada suspeita para que seja autorizada a medida invasiva,
padecendo de razoabilidade e de concretude a abordagem de indivíduo tão
somente por ser conhecido pelo prévio envolvimento delitivo e pelo subjetivo
argumento de estar em "atitude suspeita".

2. Se não for amparada pela legislação a revista pessoal, que foi realizada
apenas com base em parâmetros subjetivos dos agentes policiais, sem a indicação
de dado concreto sobre a existência de justa causa para autorizar a medida
invasiva, vislumbra-se a ilicitude da prova, e das dela decorrentes, nos termos do
art. 157, § 1º, do CPP.

3. No caso, a busca pessoal realizada ocorreu de modo irregular, pois não
havia fundada suspeita de prática delituosa, uma vez que, "No momento em que o
denunciado percebeu a presença militar, mudou abruptamente sua direção de
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caminhada e demonstrou bastante nervosismo. Diante da situação, os militares
realizaram a abordagem do denunciado, identificando-o e localizando na posse

.direta deste 02 (duas) buchas de maconha e a importância de R$ 194,00"
4. Recurso especial provido para reconhecer a nulidade das provas obtidas

mediante busca pessoal, bem como das provas derivadas, e absolver o recorrente
das imputações trazidas na denúncia (art. 386, VII, do CPP).

(REsp n. 2.069.822/MG, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de  -21/11/2023 28/11/2023
grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
REVISTA PESSOAL. VIOLAÇÃO AO ART. 240, § 2.º DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. INGRESSO
FORÇADO EM DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILICITUDE
DAS PROVAS OBTIDAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, e, nos termos do art. 240, § 2.º,
do Código de Processo Penal, a busca pessoal não necessita de prévia
autorização judicial quando houver fundadas suspeitas de possível delito, o que
não se verificou, em princípio, no caso concreto.

2. No caso, a busca pessoal realizada pelos policiais está apoiada apenas
em "atitude suspeita", consistente no mero fato de o Recorrente levar "com ele
uma sacola e, ao avistar a viatura, mudou de direção". Portanto, não há elementos
indiciários suficientes do cometimento de delitos, ainda que permanentes, que
justifiquem a abordagem em tela.

3. Quanto à busca domiciliar, esta Corte Superior possui firme compreensão
no sentido de que a apreensão de pequena quantidade de drogas na posse do
Agente, em via pública, não justifica, por si só, o ingresso domiciliar sem mandado
judicial.

4. Nos termos da jurisprudência da Sexta Turma desta Corte, "[a]s regras de
experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso concreto, não
conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o paciente
teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio,
franqueando àqueles a apreensão de drogas e de arma de fogo e,
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do réu." (HC
566.532/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).09/03/2021 07/06/2021

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 166.508/GO, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado

em , DJe  - grifo nosso).27/9/2022 3/10/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

FLAGRANTE PAUTADO EM ELEMENTOS SUBJETIVOS INDICADOS PELA
AUTORIDADE POLICIAL. BUSCA PESSOAL ILEGAL. CONTAMINAÇÃO DO
ACERVO PROBATÓRIO. DEVER DE ATUAÇÃO DO MAGISTRADO PARA
CESSAR ILEGALIDADE, AINDA QUE DE OFÍCIO.

1. A referência a elementos subjetivos, como o nervosismo do agravado ao
notar a presença dos policiais, não autoriza a busca pessoal sem prévia
autorização judicial.

2. A ilegalidade da prisão em flagrante contamina a prova colhida,
esvaziando da denúncia os indícios de materialidade e autoria, justificando, por
conseguinte, a imediata interrupção da atividade persecutória estatal.

3. Mesmo que a idoneidade da prisão em flagrante não tenha sido debatida
pelo Tribunal de origem, impõe-se-lhe a revogação como consectário lógico da
declaração de nulidade da busca pessoal realizada, que fulminou com as todas
provas da materialidade delitiva.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 735.387/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de  – grifo nosso)15/12/2022

No caso, segundo consta do acórdão, a abordagem decorreu a partir de
uma patrulha de rotina, tarde da noite, e pelo nervosismo do acusado ao avistar a
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viatura quando colocava a mão no carro. Como se percebe, não há um único elemento
suficiente para justificar a revista pessoal e o ingresso na residência.

E acrescento que na presente hipótese não houve descrição de fuga
propriamente dita ao avistar a viatura da polícia – elemento que a jurisprudência já tem
habilitado como possível para validar a busca pessoal. , o próprio acórdão narraIn casu
que o que despertou a curiosidade dos policiais – repita-se – foi o fato de já ser tarde
da noite, em um local conhecido pelo alto índice a de tráfico de drogas, bem como o
apelante colocou a mão dentro do carro que estava parado em frente a sua residência,
e, ao ver a viatura, a puxou rapidamente de dentro do veículo e retornou para sua

(fl. 302 residência – ). grifo nosso

Desse modo, entendi ser impositiva a exclusão da prova obtida ilicitamente
e daquela dela derivada – revista pessoal e busca domiciliar sem mandado judicial –,
sendo de rigor a absolvição do recorrente com fundamento no art. 386, II, do CPP, ante
a inexistência de prova independente apta a respaldar a materialidade do crime.

E, nesse contexto, tenho que o agravante não logrou êxito em demonstrar
em seu regimental argumento capaz de modificar as razões expostas na decisão
monocrática ora combatida, as quais devem ser mantidas  pelos seus própriosin totum
fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839887 - AM (2025/0020767-
4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROBERTH VARELO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

VOTO-VISTA

 O eminente MinistroO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
Relator apresentou seu judicioso voto pelo desprovimento do agravo regimental
do Ministério Público Federal, mantendo a decisão por ele proferida que anulou
as provas que subsidiaram a condenação do agravado pela prática das
condutas tipificadas nos arts. 33, § 4º, e 35, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca pessoal, ao argumento de que não existiriam fundadas razões aptas a
autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou o
provimento do recurso, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos
originários não podem ser invalidadas, requerendo a reconsideração da decisão
agravada ou a submissão do caso a julgamento colegiado.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

A busca pessoal tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do
Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
[...]
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§ 2º Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras  a  e letra  do parágrafo anterior.b f h

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote – diante das peculiaridades e da dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à
posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 303-305 – grifei):

No presente caso, observo que os policiais militares basearam-
se em fundadas suspeitas para realizarem a abordagem no
apelante, quais sejam, o fato de terem avistado o acusado,
aparentemente, passando algo para dentro do carro que estava
parado em frente a sua residência, colocando a mão dentro do
veículo e retornando rapidamente para a sua residência após
perceber a presença da viatura, além de que tal ato ocorreu
tarde da noite em local conhecido pela traficância, tendo o
próprio acusado confessou para os policiais, no momento da
abordagem, que estava passando droga e que dentro de sua

, estando osresidência haviam entorpecentes guardados
depoimento dos policiais colhidos em delegacia e ratificados sob
o crivo do contraditório, em total harmonia com os demais
elementos de provas constantes nos autos, merecendo especial
relevância, conforme será exposto adiante.
Ademais, além dos depoimentos dos agentes de segurança
pública, ratificados sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, também consta nos autos o depoimento do acusado em
sede policial, onde o mesmo apresentou versão totalmente
consonante com a versão dos policiais militares, admitindo que
estava vendendo drogas e que dentro do recinto onde mora
havia entorpecentes guardados.
Dessa forma, diante das fundadas razões dos agentes policiais
para a realização da abordagem do acusado, tendo em vista a
sua atitude de agir com nervosismo ao ser avistado pelos
policiais passando droga para o carro que estava parado em
frente à sua residência, bem como o fato de o apelante ter
admitido para os policiais no momento da abordagem que havia
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drogas guardadas dentro de sua casa, não há que se falar em
nulidade das provas obtidas.

Como se verifica, o acórdão do Tribunal local está em consonância
com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à licitude da busca
pessoal de que tratam os autos, pois a diligência foi amparada na fundada
suspeita de que o acusado estaria na posse de objeto de crime, o que se
confirmou com a apreensão de 28 "trouxinhas" de cocaína em posse do
agravado (fl. 308).

O Supremo Tribunal Federal, entrando na particular circunstância do
"nervosismo", já a entendeu como apta a demonstrar a possibilidade de atuação
policial. É o que se depreende de recentes julgados da Primeira e da Segunda
Turmas do STF, o que implicou alteração de acórdãos proferidos pelo Superior
Tribunal de Justiça. Observam-se:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal
impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em
tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
II - No caso ora em análise, os agentes públicos, ao patrulharem
via que havia sido apontada por denúncia anônima como ponto
de tráfico, depararam-se com o réu que, em atitude suspeita e
demonstrando sinais de nervosismo ao avistar os policiais,
mudou de direção com intenção de distanciar-se dos policiais.
III - Na situação descrita, houve fundadas razões para a busca
pessoal, que foram devidamente justificadas a posteriori, pois
foram encontrados drogas e dinheiro na posse do réu, indicando
a situação de flagrante delito.
IV - Agravo regimental parcialmente provido, apenas para enviar
os autos ao Superior Tribunal de Justiça para que proceda a
análise de questões pendentes.
(ARE n. 1.493.264-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, 

, julgado em 1º/7/2024, DJe de  – grifei.)Primeira Turma 4/7/2024

Agravo regimental em recurso extraordinário. Direito penal e
processual penal. Tráfico de drogas. Busca pessoal e veicular.
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Atitude suspeita. Falsa identidade. Fundada suspeita. Licitude
da prova. Agravo regimental provido.
I. Caso em exame
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão
monocrática de negativa de provimento ao recurso extraordinário
interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 
Busca-se, com o apelo extremo, a reforma do acórdão mediante
o qual o Superior Tribunal de Justiça manteve decisão
monocrática de reconhecimento da nulidade da busca pessoal e
veicular realizada, por ausência de fundada suspeita que
justificasse a medida sem mandado judicial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em averiguar a existência
ou não de justa causa apta a justificar a realização pela polícia
militar de busca pessoal e veicular sem mandado judicial no
caso concreto.
III. Razões de decidir
3. , a busca pessoal e veicular realizada se baseou naIn casu
atitude suspeita revelada pelo nervosismo diante da presença
dos policiais no posto de gasolina – e no fato de o corréu do
recorrido ter se identificado falsamente para omitir registros
criminais por roubo, o que ocasionou a revista veicular na
sequência, no decorrer da qual foram encontradas substâncias
entorpecentes em desacordo com a legislação de regência.
4. O Plenário do STF em recente julgado e ambas as Turmas do
Tribunal reconhecem que tais circunstâncias autorizam a
realização de busca pessoal e veicular, por não destoarem da
tese fixada no Tema nº 280 da Repercussão Geral, a qual
determina que “a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados”.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental provido para, em consequência, prover o
recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do
Estado de Santa Catarina e cassar a decisão proferida pelo
Superior Tribunal de Justiça. Tese: É legítima a busca pessoal e
veicular realizada com base em atitude suspeita dos buscados
revelada por seu nervosismo diante da presença dos policiais no
local em que se encontravam e pelo fato de um deles ter se
identificado falsamente para omitir registros criminais.
(RE n. 1.533.503-AgR, relator Ministro Edson Fachin, relator p/
acórdão: Ministro Dias Toffoli, , julgado em Segunda Turma

, DJe de  – grifei.)24/3/2025 13/5/2025
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ
PROVIMENTO.
1. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo
a imposição de providências administrativas como medida
obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de
serem necessárias para evitar eventuais abusos, além de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
2. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
3. A atitude suspeita do acusado e o nervosismo ao perceber a
presença dos militares que realizavam patrulhamento de rotina
em conhecido ponto de tráfico de drogas, evidenciam a
existência de justa causa para a revista pessoal, que resultou na
apreensão de diversas porções entorpecentes destinados à
mercancia ilícita.
4. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário com Agravo a
que se dá provimento.
(ARE n. 1.467.500-AgR-terceiro, relatora Ministra Cármen Lúcia,
relator p/ acórdão: Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

julgado em , DJe de  – grifei.)Turma, 18/3/2024 15/4/2024

Vale ressaltar que, com base na análise dos votos proferidos nos
julgados transcritos, constata-se que a maioria do Plenário do Supremo Tribunal
Federal reconhece a tese de que, no mínimo, o  "nervosismo" pode caracterizar
as "fundadas razões".

No mesmo sentido alinham-se os seguintes precedentes do Superior
Tribunal de Justiça:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE
DELITIVA. LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO.
EXCEPCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA. VALIDADE DO LAUDO
PRELIMINAR PARA COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE.
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DO
STJ. PLEITO DE NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. FLAGRANTE DELITO.
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APREENSÃO DE DROGAS ILÍCITAS. CONFORMIDADE COM
O ART. 244 DO CPP. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a
condenação dos réus pelo crime de tráfico de drogas com
fundamento nos depoimentos prestados em juízo, auto de
apreensão e laudo provisório da droga, bem como reconheceu a
validade de busca pessoal e domiciliar realizada, em razão da
fundada suspeita. Na abordagem, foram apreendidas
substâncias entorpecentes (maconha). Os recorrentes
sustentam que o laudo preliminar de constatação, corroborado
por outras provas, é insuficiente para atestar a materialidade.
Aduzem, também, a ilegalidade da busca pessoal e domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se, para fins de
comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas, é
imprescindível a juntada do laudo toxicológico definitivo ou se o
laudo preliminar de constatação, aliado a outras provas, pode
suprir essa exigência, à luz da jurisprudência do STJ; (ii) definir
se a busca pessoal realizada possui fundamento jurídico
adequado à luz do art. 244 do CPP; (iii) estabelecer se a análise
da validade da busca demanda reexame de provas, atraindo a
incidência da Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção do STJ estabelece que, em casos
envolvendo substâncias entorpecentes de fácil identificação,
como maconha e cocaína, a materialidade do delito de tráfico
pode ser comprovada com base no laudo preliminar de
constatação, dispensando-se o laudo definitivo quando este for
dotado de validade e certeza similares (EREsp 1.544.057/RJ,
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca).
4. A orientação jurisprudencial também admite que a
materialidade pode ser reforçada por outras provas, tais como
depoimentos testemunhais e o auto de apreensão, afastando a
necessidade do laudo definitivo nos casos em que não haja
dúvida sobre a natureza da substância (AgRg no AREsp
1.989.806/AL, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro).
5. No caso em análise, o laudo preliminar identificou a
substância como maconha, corroborado por depoimentos de
policiais que realizaram o flagrante e por relatório de inteligência
policial, evidências que são aptas a comprovar a materialidade
do delito.
6. A exigência do laudo definitivo neste contexto representaria
rigor formal excessivo, incompatível com o princípio da
instrumentalidade das formas, especialmente diante de outras
provas suficientes para atestar a natureza entorpecente da
substância apreendida.
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7. A busca pessoal realizada encontra amparo no art. 244 do
CPP, que autoriza a revista em caso de fundada suspeita de que

.o indivíduo oculte consigo objetos relacionados a ilícitos penais
8. No caso, o comportamento suspeito do indivíduo, como
nervosismo, denúncia que especificou alcunha e nome dos
indivíduos, após ronda no local, configuram elementos objetivos
aptos a justificar a abordagem policial.
9. A apreensão de maconha, em flagrante delito corrobora a
existência de justa causa para a busca pessoal, realizada de
maneira adequada e proporcional.
10. A jurisprudência do STJ reafirma que atitudes suspeitas e
circunstâncias concretas que indiquem flagrância delitiva
autorizam a busca pessoal, sendo desnecessário prévio
mandado judicial (AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG e AgRg no
HC n. 708.314/GO).
11. O exame da validade da busca pessoal e domiciliar está
calcado na análise dos elementos fático-probatórios já fixados
pelas instâncias ordinárias. A pretensão recursal exigiria
reavaliação do acervo probatório, o que é vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.196.940/MT, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 3/6/2025 9/6/2025
– grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR.
FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, o qual foi
inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O
agravante alega que as questões debatidas não demandariam
reexame de provas, mas apenas valoração jurídica de fatos
incontroversos.
2. Fato relevante. A abordagem policial foi justificada por
fundada suspeita, baseada no nervosismo do agravante ao
avistar a viatura, postura trêmula ao entregar documentos e
divergência de versões sobre datas de viagem. Durante a
revista, foram encontrados cinco tijolos de crack, com massa
líquida total de 5.039,91g, além de R$ 19.500,00 em dinheiro.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem afastou a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na quantidade de droga
apreendida e nas circunstâncias do caso, indicando
envolvimento do agravante com organização criminosa.
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem
policial foi justificada por fundada suspeita e se a decisão de
afastar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 foi devidamente fundamentada.
5. A questão também envolve a alegação de bis in idem na
dosimetria da pena, pela utilização da quantidade de droga tanto
na fixação da pena-base quanto para afastar a minorante do
tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
6. A decisão monocrática foi mantida, pois as fundadas
suspeitas que justificaram a abordagem policial foram
corroboradas por elementos concretos, como o nervosismo do
agravante e as versões contraditórias sobre a viagem.
7. No contexto delineado pelas instâncias de origem, a revisão
do entendimento sobre a não aplicação da causa de diminuição
de pena demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
8. A jurisprudência desta Corte não considera bis in idem a
utilização da quantidade de droga para majorar a pena-base e
afastar a minorante, quando utilizada para corroborar a
participação em organização criminosa.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. É legal a busca pessoal e veicular
realizada após fundada suspeita, consistente, na hipótese, em
evidente nervosismo e apresentação de versões contraditórias

. 2. No contexto delineado pelas instâncias desobre a viagem
origem, a revisão de decisão que afasta a causa de diminuição
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por envolvimento
em organização criminosa, demandaria reexame de matéria
fático-probatória, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 3. Não
configura bis in idem a utilização da quantidade de droga para
majorar a pena-base e para afastar a causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, quando utilizada
para corroborar a participação em organização criminosa".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244; Lei n.
11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.
2.585.474/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no REsp n. 2.091.468/SC, Rel. Min.20/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ,15/4/2024
AgRg no HC n. 815.239/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .9/5/2023
(AgRg no AREsp n. 2.449.683/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de  – grifei.)3/6/2025 9/6/2025  
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Ante o exposto,  ao agravo regimental do Ministériodou provimento
Público Federal a fim de negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por maioria, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.27/08/2025
Ministro Sebastião Reis Júnior.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP). Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49936036 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/08/2025 00:35:21
Código de Controle do Documento: bd86b224-5f21-4ad3-989d-e50a3efbf413


